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 DECRETO Nº 60.686, 
DE 24 DE JULHO DE 2014

Regulamenta a Avaliação Especial de Desempenho 
para fins de estágio probatório aos ocupantes do 
cargo de Agente Fiscal de Rendas, abrangidos pela 
Lei Complementar nº 1.059, de 18 de setembro 
de 2008

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto 
nos artigos 7º, 8º, e 9º da Lei Complementar 1.059, de 18 de 
setembro de 2008, na redação dada pela Lei Complementar 
1.199, de 22 de maio de 2013,

Decreta:
Artigo 1º - Fica regulamentada, na forma deste decreto, 

a Avaliação Especial de Desempenho para fins de estágio 
probatório aos ocupantes do cargo de Agente Fiscal de Rendas, 
abrangidos pela Lei Complementar nº 1.059, de 18 de setembro 
de 2008.

Artigo 2º - O estágio probatório é o período dos 3 (três) 
primeiros anos de efetivo exercício em que o servidor, nomeado 
para o cargo de provimento efetivo de Agente Fiscal de Rendas - 
AFR, no âmbito da Secretaria da Fazenda, em virtude de concur-
so público, será submetido à Avaliação Especial de Desempenho, 
como condição para aquisição de estabilidade.

Parágrafo único – Para efeitos do disposto no “caput” deste 
artigo, o período de 3 (três) anos equivale a 1.095 (um mil e 
noventa e cinco) dias de efetivo exercício, observado o disposto 
no artigo 8º deste decreto.

Artigo 3º - A Avaliação Especial de Desempenho tem por 
objetivo verificar o atendimento dos seguintes requisitos míni-
mos, necessários à confirmação do servidor no cargo:

I – adequação e capacidade para o exercício do cargo;
II – compatibilidade da conduta profissional com o exercício 

do cargo.
§ 1º - No decorrer do estágio probatório, o Agente Fiscal 

de Rendas será submetido a avaliações semestrais, destinadas 
a aferir seu desempenho e realizadas pelo órgão setorial de 
recursos humanos da Secretaria da Fazenda.

§ 2º - Em cada ciclo de avaliação do desempenho, o ava-
liador do Agente Fiscal de Rendas em estágio probatório deverá 
realizar a atribuição de conceitos, descritos no Anexo deste 
decreto, em relação às competências detalhadas em resolução 
do Secretário da Fazenda e relacionadas nos seguintes grupos:

1. Conduta;
2. Relações Humanas;
3. Eficiência;
4. Dedicação ao Serviço;
5. Subordinação;
6. Aptidão;
7. Disciplina;
8. Responsabilidade;
9. Assiduidade.
Artigo 4º - O período de estágio probatório será acompa-

nhado por Comissão Especial de Avaliação de Desempenho, 
constituída para esse fim, em conjunto com o órgão setorial 
de recursos humanos e pelos superiores imediato e mediato do 
Agente Fiscal de Rendas, que deverão:

I – propiciar condições para sua adaptação ao ambiente 
de trabalho;

II – orientá-lo, no que couber, no desempenho de suas 
atribuições, verificando o seu grau de ajustamento ao cargo e 
a necessidade de ser submetido a programa de treinamento.

Artigo 5º - A Comissão Especial de Avaliação de Desempe-
nho será composta por 7 (sete) membros titulares e respectivos 
suplentes, indicados na seguinte conformidade:

I - pelo Coordenador da Administração Tributária: 5 (cinco) 
membros titulares, dentre os quais o presidente, e respectivos 
suplentes; e

II - pelo dirigente do órgão setorial de recursos humanos da 
Secretaria da Fazenda: 2 (dois) membros titulares e respectivos 
suplentes.

§ 1º - Os integrantes da Comissão Especial de Avaliação de 
Desempenho serão designados por resolução do Secretário da 
Fazenda, que será editada em até 30 (trinta) dias, contados a 
partir da publicação deste decreto.

§ 2º - Somente poderão compor a Comissão Especial de 
Avaliação de Desempenho servidores efetivos, em exercício no 
órgão, que não estejam em estágio probatório ou respondendo 
a processo administrativo disciplinar.

§ 3º - Ficam impedidos de exercer suas atividades na Comis-
são Especial de Avaliação de Desempenho os membros que 
tenham com o Agente Fiscal de Rendas em estágio probatório 
vínculo de parentesco, consanguíneo ou afim, em linha reta ou 
colateral, até terceiro grau ou dele seja cônjuge.

§ 4º - Além das atribuições previstas no artigo 4º, caberá 
à Comissão Especial de Avaliação de Desempenho a análise 
de avaliações de desempenho já executadas, verificando a 
efetividade do procedimento e da metodologia de avaliação 
utilizados pelos avaliadores, bem como a requisição de informa-
ções ou investigações suplementares para subsidiar a proposta 
de confirmação ou exoneração do Agente Fiscal de Rendas em 
estágio probatório.

Artigo 6º - A responsabilidade pelo acompanhamento contí-
nuo e pela avaliação de desempenho do Agente Fiscal de Rendas 
em estágio probatório é do superior imediato, com a ciência do 
superior mediato.

§ 1º - No caso do servidor que estiver exercendo ou respon-
dendo pela função de superior imediato ou mediato também 
se encontrar em estágio probatório, ser-lhe-á vedado efetuar a 
avaliação de que trata este decreto, hipótese em que tal respon-
sabilidade será atribuída à autoridade imediatamente superior.

§ 2º - O superior imediato poderá, com prévia anuência do 
Coordenador da Administração Tributária, delegar a atividade de 
avaliação, desde que o avaliador delegado seja outro servidor 
efetivo, que não se encontre em estágio probatório e esteja 
encarregado das funções de chefia, inspeção ou supervisão das 
atividades executadas pelo servidor em avaliação.

§ 3º - Deverá ser registrada pelo avaliador, a qualquer 
momento, independentemente da fase da avaliação, toda e qual-
quer ocorrência que julgar relevante para definir a conveniência 
ou não da confirmação do Agente Fiscal de Rendas no cargo, 
conforme disciplina estabelecida pela Secretaria da Fazenda.

§ 4º - O avaliador, ao constatar que o Agente Fiscal de 
Rendas em estágio probatório não possui perfil para executar 
as atividades que lhe foram atribuídas, poderá solicitar ao seu 
superior imediato que sejam atribuídas outras atividades ao 
avaliado, no âmbito da área onde se encontra em exercício, 
ou naquela de classificação, ou em outra unidade, a critério 
da Administração Fazendária, ressalvadas eventuais restrições 
previstas em edital de abertura de inscrição para provimento de 
cargos de Agente Fiscal de Rendas.

§ 5º - O avaliador deverá comunicar a ocorrência prevista 
no § 4º deste artigo ao órgão setorial de recursos humanos, 
por meio de relatório circunstanciado, conforme disciplina 
estabelecida pela Secretaria da Fazenda, para fins de registro no 
processo de avaliação.

§ 6º - Na hipótese de o Agente Fiscal de Rendas em estágio 
probatório ficar subordinado a mais de uma chefia durante o 
período do ciclo semestral de avaliação, seu desempenho será 
aferido pelo avaliador da unidade em que ele estiver em exer-
cício quando da efetivação da avaliação, observado o relatório 
circunstanciado elaborado na unidade anterior.

§ 7º - A atribuição de outras atividades, prevista no § 4º 
deste artigo, poderá ser efetuada uma única vez.

Artigo 7º - O Agente Fiscal de Rendas poderá ser exonerado, 
com base no interesse do serviço público, a qualquer momento, 
durante o estágio probatório e antes de decorridos os 30 (trinta) 

meses do período de estágio probatório, a que se refere o § 1º 
do artigo 9º deste decreto, nas seguintes situações:

I - inassiduidade;
II - ineficiência;
III- indisciplina;
IV - insubordinação;
V - inaptidão comprovada;
VI - falta de dedicação ao serviço;
VII - falta de responsabilidade;
VIII - má conduta.
§ 1º - Ocorrendo qualquer das situações previstas neste arti-

go, independentemente dos conceitos e competências utilizados 
para a avaliação prevista no artigo 3º deste decreto, o superior 
imediato do Agente Fiscal de Rendas em estágio probatório, 
com o conhecimento do superior mediato, deverá representar ao 
órgão setorial de recursos humanos, mediante preenchimento de 
relatório circunstanciado, conforme disciplina estabelecida pela 
Secretaria da Fazenda, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

§ 2º - O órgão setorial de recursos humanos deverá, no 
prazo de 2 (dois) dias úteis, contados da data do recebimento 
do relatório circunstanciado mencionado no § 1º deste artigo, 
cientificar o servidor para apresentar sua defesa no prazo de 
5 (cinco) dias.

§ 3º - A Comissão Especial de Avaliação de Desempe-
nho, observando os procedimentos administrativos disciplinares 
adotados, decidirá sobre o recurso para fins de avaliação de 
desempenho, pela maioria absoluta de seus membros titulares, 
informando ao órgão setorial de recursos humanos, que deverá 
cientificar o servidor, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados da 
data do recebimento da decisão da Comissão.

§ 4º - Confirmada a imputação de que trata o § 1º deste 
artigo, os procedimentos do processo para exoneração do servi-
dor deverão ser ultimados no prazo de 30 (trinta) dias.

Artigo 8º - Durante o período do estágio probatório, o 
Agente Fiscal de Rendas não poderá ser afastado do seu cargo, 
exceto nos casos previstos:

I - na Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968:
a) artigos 68 e 69, pelo prazo máximo 120 (cento e vinte) 

dias, contínuos ou não, durante o exercício;
b) artigo 72;
c) artigo 78, inciso XVI, com a redação dada pela Lei Com-

plementar nº 1.054, de 7 de julho de 2008;
d) artigo 181, incisos I a V, e VIII;
II - no § 1º do artigo 125 da Constituição do Estado;
III - quando nomeado ou designado para o exercício de 

cargo em comissão ou função em confiança no âmbito da 
Secretaria da Fazenda.

§ 1º - Fica suspensa, para efeito de estágio probatório, a 
contagem de tempo dos períodos de afastamentos referidos 
neste artigo, excetuadas as hipóteses previstas na alínea “a” do 
inciso I e no inciso III, ambos deste artigo.

§ 2º - Compete ao superior imediato controlar o período 
de afastamento previsto na alínea “a” do inciso I deste artigo.

§ 3º - O afastamento a que se refere a alínea “a” do inciso 
I deste artigo, poderá ocorrer por período superior a 120 (cento 
e vinte) dias, mediante prévia anuência do Coordenador, consi-
derado o interesse da Administração Fazendária.

§ 4º - Na hipótese prevista no § 3º deste artigo, a contagem 
de tempo do período que exceder a 120 (cento e vinte) dias fica 
suspensa para fins de estágio probatório.

§ 5º - O deslocamento do Agente Fiscal de Rendas em está-
gio probatório, no interesse da Administração Fazendária, para 
participação em missões, grupos de trabalho, reuniões técnicas, 
diligências fiscais e outros eventos relacionados às atribuições 
do cargo, realizados em local diverso da sede de exercício do 
servidor, será computado na contagem de tempo para fins do 
estágio probatório.

Artigo 9º - Para a confirmação no cargo, o servidor deverá 
obter na avaliação prevista no artigo 3º deste decreto, para as 
competências listadas, os seguintes conceitos, nos respectivos 
ciclos semestrais de avaliação:

I – no primeiro e no segundo ciclo de avaliação, no míni-
mo 75% (setenta e cinco por cento) de conceitos “atende as 
expectativas” ou “frequentemente supera” e no máximo 3 
(três) conceitos “abaixo das expectativas” ou “não atende às 
expectativas”;

II – nos demais ciclos de avaliação, no mínimo 75% (setenta 
e cinco por cento) de conceitos “atende às expectativas” ou 
“frequentemente supera” e nenhum conceito “abaixo das 
expectativas” ou “não atende às expectativas”.

§ 1º - O órgão setorial de recursos humanos e a Comissão 
Especial de Avaliação de Desempenho deverão, decorridos 
30 (trinta) meses do início do período de estágio probatório, 
consolidar e encaminhar, no prazo de 30 (trinta) dias, relatório 
circunstanciado com proposta fundamentada de confirmação no 
cargo, à Coordenadoria em que o Agente Fiscal de Rendas tem 
exercício, desde que na avaliação realizada, o servidor tenha 
obtido os conceitos estabelecidos nos termos deste artigo.

§ 2º - A Coordenadoria em que o Agente Fiscal de Rendas 
tem exercício encaminhará a proposta de confirmação no cargo 
ao Secretário da Fazenda para decisão final.

Artigo 10 - Ao final de cada ciclo de avaliação, o órgão 
setorial de recursos humanos, ao constatar que o Agente Fiscal 
de Rendas em estágio probatório não obteve os conceitos 
mínimos ou ultrapassou os limites máximos previstos no artigo 
9º deste decreto:

I - em qualquer ciclo de avaliação previsto nos incisos I e II 
do artigo 9º, deverá comunicar o fato, por escrito, à Comissão 
Especial de Avaliação de Desempenho, antes do término do 
ciclo de avaliação subsequente e, no prazo de consolidação da 
avaliação, se decorridos 30 (trinta) meses.

II - em dois ciclos de avaliação, consecutivos ou não, previs-
tos nos incisos I e II do artigo 9º, deverá comunicar o fato, por 
escrito, antes do término do ciclo de avaliação subsequente e, 
no prazo de consolidação da avaliação, se decorridos 30 (trinta) 
meses, à Comissão Especial de Avaliação de Desempenho, que, 
observado o § 4º do artigo 5º, elaborará relatório propondo a 
exoneração do Agente Fiscal de Rendas.

§ 1º - A cada ciclo de avaliação, o Agente Fiscal de Rendas 
em estágio probatório que não alcançar conceitos mínimos ou 
ultrapassar os limites máximos previstos no artigo 9º ficará 
sujeito à inclusão em programa de treinamento, consoante 
proposta da Comissão Especial de Avaliação de Desempenho 
e conforme disciplina estabelecida pela Secretaria da Fazenda.

§ 2º - Na hipótese de ser proposta a exoneração, o Agente 
Fiscal de Rendas em estágio probatório será cientificado pela 
Comissão Especial de Avaliação de Desempenho, que abrirá o 
prazo de 10 (dez) dias, para apresentação, por escrito, de sua 
defesa, pessoalmente ou por intermédio de procurador legal-
mente habilitado.

§ 3º - Apresentada a defesa, a Comissão Especial de Ava-
liação de Desempenho apresentará novo relatório, no prazo 
de 30 (trinta) dias, aprovado pela maioria absoluta de seus 
membros titulares, que será encaminhado, com prévio trânsito 
pela Coordenadoria em que o Agente Fiscal de Rendas tem 
exercício, ao Secretário da Fazenda para decisão final sobre a 
proposta de confirmação no cargo ou de exoneração do Agente 
Fiscal de Rendas.

Artigo 11 – Os atos decorrentes do cumprimento do estágio 
probatório deverão ser publicados pelo Secretário da Fazenda, 
na seguinte conformidade:

I - os de exoneração do cargo, até o primeiro dia útil subse-
quente ao do encerramento do estágio probatório;

II - os de confirmação no cargo, até 45 (quarenta e cinco) 
dias úteis, após o término do estágio.

Artigo 12 - Caberá à Coordenadoria em que o Agente Fiscal 
de Rendas em estágio probatório tem exercício acompanhar o 
processo de avaliação.

Artigo 14 – O disposto neste decreto aplica-se à ava-
liação especial de desempenho do Agente Fiscal de Rendas 
que entrou em exercício no cargo a partir de 17 de setembro 
de 2013.

Artigo 15 – Este decreto entra em vigor na data da sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 24 de julho de 2014
GERALDO ALCKMIN
Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 24 de julho de 2014.

Parágrafo único - O órgão setorial de recursos humanos 
deverá encaminhar às Coordenadorias:

1. relatório de desempenho por unidade de exercício, após 
cada ciclo de avaliação;

2. outros relatórios, quando solicitados pelo Coordenador.
Artigo 13 – O Secretário da Fazenda expedirá resolução 

com instruções relativas à Avaliação Especial de Desempenho, 
a qual será editada em até 30 (trinta) dias, contados a partir da 
publicação deste decreto.

Parágrafo único - Os casos não previstos neste decreto 
serão apreciados pela Comissão Especial de Avaliação de 
Desempenho e decididos pelo Coordenador da Administração 
Tributária.

ANEXO
a que se refere o § 2º do artigo 3º do
Decreto nº 60.686, de 24 de julho de 2014

Conceito Descrição
Nível 6 - Sempre Supera as Expectativas (compor-

tamento ocorre em mais de 90% até 100% das vezes)
O desempenho do avaliado é muito consistente (constante, estável) e sempre supera as expectativas com relação à 
competência avaliada. Sua qualificação nesta competência contribui de forma excepcional na unidade em que traba-
lha. É reconhecido como uma referência nessa competência, de acordo com a complexidade da função.

Nível 5 - Frequentemente Supera as Expectativas 
(comportamento ocorre em mais de 80% até 90% 

das vezes)

O desempenho do avaliado muitas vezes supera as expectativas com relação à competência avaliada. Sua qualifica-
ção nesta competência faz com que seu trabalho seja considerado excelente.

Nível 4- Atende às Expectativas (comportamento 
ocorre em mais de 60% até 80% das vezes)

O desempenho do avaliado demonstra atendimento às expectativas com relação à competência avaliada. Sua qualifi-
cação nesta competência faz com que seu trabalho seja considerado bom.

Nível 3 - Atende Parcialmente às Expectativas 
(comportamento ocorre em mais de 40% até 60% 

das vezes)

O avaliado atende parte das exigências feitas com relação à competência avaliada. Sua qualificação nesta competên-
cia faz com que seu trabalho seja considerado regular.

Nível 2 - Abaixo das Expectativas (comportamento 
ocorre em mais de 20% até 40% das vezes)

O desempenho do avaliado quase nunca atende às expectativas com relação à competência avaliada. Sua qualifica-
ção nesta competência faz com que seu trabalho seja considerado insatisfatório.

Nível 1 - Não atende às Expectativas (comportamento 
ocorre de 0% até 20% das vezes)

O desempenho do avaliado é pouco consistente ou nunca atende às expectativas com relação à competência avalia-
da. Necessita de progresso considerável.

  Casa Civil
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 Resolução de 24-7-2014
Cessando, a partir de 17-7-2014, os efeitos da resolução 

publicada em 4-1-2011, que designou Rubens Emil Cury, RG 
5.273.520, para responder pela Subsecretaria de Relacio-
namento com Municípios, de que trata o art. 3º, X, do Dec. 
51.991-2007.

 FUNDO SOCIAL DE SOLIDARIEDADE 
DO ESTADO DE SÃO PAULO

 CHEFIA DE GABINETE

 Extrato de Termo de Aditamento ao Convênio
Processo FUSSESP 9.698/2012
Partícipes: O Estado de São Paulo, por meio do Fundo Social 

de Solidariedade do Estado de São Paulo e o Município de São 
José dos Campos.

Objeto: Sexto Termo de Aditamento ao Convênio FUSSESP 
008/2012, celebrado em 26-01-2012, objetivando a prorrogação 
de sua vigência, para continuidade do pagamento do aluguel 
social para 1.750 famílias atendidas.

Cláusula Aditada: Cláusula Oitava – O prazo de vigência 
do ajuste, previsto na Cláusula Oitava do ajuste original, fica 
prorrogado até 26-01-2015.

O valor total do presente aditamento é de R$ 5.250.000,00, 
sendo R$ 4.200.000,00 de responsabilidade do Estado e R$ 
1.050.000,00 de responsabilidade do Município.

Ficam mantidas as demais cláusulas e disposições do con-
vênio original, com as modificações promovidas pelos 1º, 2º, 3º, 
4º e 5º Termos de Aditamento, cujo teor não tenha sido alterado 
pelo presente instrumento.

Data da assinatura: 24-07-2014.

 Planejamento e 
Desenvolvimento 
Regional
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 Comunicado
AUDIÊNCIAS PÚBLICAS
Lei Orçamentária Anual – LOA 2015
O Governo do Estado de São Paulo, por intermédio de 

sua Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Regional, 
visando assegurar a transparência requerida durante o pro-
cesso de elaboração da Proposta Orçamentária 2015 e ainda 
em observância ao que recomenda a Lei de Responsabilidade 
Fiscal e o que é previsto no Projeto de Lei de Diretrizes Orça-
mentárias – 2015 informa que realizará AUDIÊNCIAS PÚBLICAS 
presenciais, nas Regiões Administrativas e Metropolitanas do 
Estado de São Paulo.

Nesse sentido, convida toda a comunidade e seus represen-
tantes para participar das Audiências Públicas Regionais, que 
visam subsidiar a elaboração do Projeto de Lei Orçamentária 
Anual - LOA 2015.

As sugestões para a elaboração da LOA também poderão 
ser efetuadas por via eletrônica no site da Secretaria de Plane-
jamento e Desenvolvimento Regional, no endereço: http://www.
planejamento.sp.gov.br, disponível a partir da data de início das 
Audiências presenciais.

AUDIÊNCIAS PÚBLICAS – LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL 2015
Audiência: Presidente Prudente
Abrangência: Região Administrativa de Presidente Prudente
Data: 05-08-2014
Local: Rua Quintino Bocaiúva, 749 - Vila Marcondes - Muni-

cípio de Presidente Prudente
Centro Cultural Matarazzo
Horário: 10 h
Audiência: Araçatuba
Abrangência: Região Administrativa de Araçatuba
Data: 06-08-2014
Local: Praça 09 de Julho,26 – Centro - Município de Ara-

çatuba
Câmara Municipal de Araçatuba
Horário: 10 h
Audiência: São José do Rio Preto
Abrangência: Região Administrativa de São José do Rio 

Preto
Data: 07-08-2014
Local: Avenida Mário Andreazza, s/nº - Jardim São Marcos – 

Município de São José do Rio Preto
Auditório do DER / Divisão Regional DR-09
Horário: 10 h
As datas e locais das Audiências Públicas referentes às 

Regiões Metropolitanas e Aglomerados Urbanos serão objeto 
de publicação posterior.

 UNIDADE DE ARTICULAÇÃO COM MUNICÍPIOS

 Despacho de Secretário, de 21-07-2014
À vista dos elementos de instrução constantes dos autos e 

do Parecer AJG 471/2014 da Assessoria Jurídica do Governo (fl. 
216/225 do Vol. II), torno Nulo o Convênio 1823/2008, firmado 
em 08-12-2008 com o Município de Viradouro, em razão de se 
ter atribuído efeitos financeiros retroativos, vedado pelo Artigo 
56 da Lei Estadual 6.544/1989.

Termo de reconhecimento e parcelamento de débito
Processo: 1730/2008
CONVÊNIO: 1823/2008
PARECER JURÍDICO AJG: 232/2014
Objeto: INFRAESTRUTURA URBANA
PARTÍCIPES: SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E DESENVOL-

VIMENTO REGIONAL/UNIDADE DE ARTICULÇÃO COM MUNICÍ-
PIOS E O MUNICÍPIO DE VIRADOURO

CLÁUSULA PRIMEIRA: O MUNICÍPIO reconhece o débito 
resultante da invalidação do Convênio 1823/2008, celebrado 
em 08-12-2008, na importância de R$ 100.000,00, acrescida de 
R$ 44.774,72, perfazendo o total de R$ 144.774,72, conforme 
cálculos de fls. 229 dos autos do Processo SPDR 1730/2008 
– Volumes I e II, obrigando-se a restituir referida quanto ao 
Tesouro Estadual na forma que segue abaixo.

CLÁUSULA SEGUNDA: O ressarcimento da quantia refe-
rida na cláusula anterior será feito em 36 parcelas mensais e 
consecutivas, no valor de R$ 4.021,52 cada uma, reajustáveis 
anualmente pela variação do IGPM-FGV, ou outro índice que, 
em substituição, venha a ser adotado pelo Estado de São Paulo 
para a correção de débitos.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O recolhimento será efetuado até 
o dia 10 de cada mês, em guia apropriada, junto ao Banco do 
Brasil S/A.

PARÁGRAFO SEGUNDO: O MUNICÍPIO encaminhará o 
comprovante de recolhimento de cada parcela à Unidade de 
Articulação com Municípios – UAM, da SECRETARIA, situada 
à Alameda Jaú, 389, no Jardim Paulista, São Paulo – Capital.

PARÁGRAFO TERCEIRO: As parcelas recolhidas com impon-
tualidade serão acrescidas de juros moratórios de 0,5% ao mês.

CLÁUSULATERCEIRA: O descumprimento do presente termo 
de reconhecimento e parcelamento de débito ensejará o venci-
mento antecipado da dívida.

CLÁUSULA QUARTA: Fica eleito o foro da Comarca da 
Capital do Estado de São Paulo para dirimir as dúvidas oriundas 
do presente acordo e na eventual cobrança judicial do débito, 
com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

ASSINATURA 21-07-2014

 COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO
 Extrato de Contrato
Processo: SPDR 2614/2013
CONTRATO 062/2013 - CA
CONTRATANTE: SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E DESEN-

VOLVIMENTO REGIONAL
CONTRATADA: LAERCIO PREDEBON DA SILVA – ME. CNPJ: 

08.819.783/0001-41
DO OBJETO
O objeto do presente contrato é o credenciamento do 

CONTRATADO junto à CONTRATANTE, para o fornecimento de 
refeições aos funcionários e servidores da Secretaria de Planeja-
mento e Desenvolvimento Regional.

DO PRAZO
O presente contrato terá vigência de 12 meses, a partir da 

data da sua assinatura, podendo ter a sua duração prorrogada 
por iguais e sucessivos períodos, até 60 meses.

DOS RECURSOS
A despesa a que se refere o presente contrato, no valor 

estimado de R$ 6.000,00 recursos consignados aos Códigos: 
290109 - Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Regio-
nal - Coordenadoria de Administração, Programa de Trabalho 
04.122.2909.5515.0000 – Gestão da SPDR, Natureza da Despe-
sa 339039-71 – Fornecimento de Alimentação Preparada - Fun-
cionários, sendo R$ 1.500,00 para serem onerados no presente 
exercício. O saldo e as despesas decorrentes de majorações 
previstas neste contrato correrão por conta dos recursos orça-
mentários dos exercícios subseqüentes.

ASSINATURA: 18-07-2014

 DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE TRÂNSITO

 Portaria Detran-250, de 14-07-2014

Nomeia os integrantes da Junta Administrativa 
de Recursos de Infrações da 171ª Ciretran de 
Vera Cruz/SP

A Diretora Vice-Presidente do Detran-SP, respondendo pelo 
Expediente da Presidência, considerando as regras contidas no 
artigo 16 do C.T.B, as quais tratam da obrigatoriedade da cria-
ção e funcionamento de Juntas Administrativas de Recursos de 
Infrações perante os órgãos executivos de trânsito.

Considerando o teor normativo da Resolução CONTRAN 
357, de 02-08-2010, estabelecendo as diretrizes para a elabo-
ração do Regimento Interno e composição dos membros dessas 
Juntas Administrativas, resolve:

Art. 1º - Nomear os integrantes da Junta Administrativa de 
Recursos de Infrações – JARI da 171ª CIRETRAN DE VERA CRUZ:

Presidente: FABIANO DE CARVALHO NUNES– RG: 
28.343.506-9


